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DECRETO N« 008/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2021.

Regidameitía o Sistema ée Registro de Preços

previsto mart 15 da Lei 8.666, deli de Junho de

1993, e dá outras providências.

o PREFEITO MUNICIPAL DE PIO XH, ESTADO DE MARANHÃO, no uso de suas

atribuições legais em especial as Leis n’’ 8.666/93 e 10.520/02, DECRETA:

Art. 1® As contratações de serviços e a aquisição és bens, materiais ou produtos quando

efetitôdâs pelo Sistema de Registro de Preços, no âmbito da Administração Municipal,

disposto

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto são adotadas as seguintes definições:

I - Sistema de Registro de Preços « SRP - conjunto de procedimentos para registro

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, |wa contratações
futuras;

obedec«rlk) Decreto.nesteao

II - Ata de Registro de Preços -- documento vinculativo, obrigacional, com característica

de compromisso para futura contratação, onde se registram os preços, fornecedores,

órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas
convocatório apresentactes;instrumento propostaseno

III ●* órgão gerenciador - ór^, departamento ou entidadte da Administração Pública
responsável pela condução é> conjunto de procedimentos do certame para registro de
preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;

IV * órgão participante - órgão, secreteria ou entidade que participa <tos procedimentos
iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços,

V - órgão não participante - órgão ou entidade ífe Administração que, não tendo
participado dos procedimentos iniciais da licitação, atendidos os requisitos desta noima,
faz adesão à ate, de registro de preços.
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Art. 2“ Será adotado, preferencialmente. lUBRICAO  SRP nas seguintes hipóté$es:

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações
frequentes;

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários  à Administração para o desempenho
de suas atribuições;

líí - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para

atendimento a mais de um orgão ou entidade, ou a programas de governo;

I V - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo
a ser demando pela Administração;

Parágrafo único. Poderá ser realkado registro de preços jwa contratação de bens e

serviços de informática, obedecida a legislação vigente, desde que devidamente
justificada e caracterizada a vantagem econômica.

Art. 3“ A licitação para registro de preços será realfeada na modalidade de concorrência

ou de Pregão, do tipo menor preço, nos termos das Leis 8.666/93 e 10.520/02, e será
precedida de ampla pesquisa de mercado.

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adofâdo, na modalidade de concorrência, o tipo
técnica e preço, a critério tío órgão gerenciador  e mediante despacho devidamente
fundamentado da autoridade máxima do órgão ou entidade.

§ 2'' Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração
do SRP, e ainda o seguinte;

I - convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro meio eficaz no prazo mínimo
de 08 (oito) dias úteis, as Secretarias, órgãos ou entidades a paiticiparem do registro de
preços;

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa individual e total de consumo,

promovendo a adequação do.s respectivos projetos básicos encaminhados para atender
aos requisitos de padronização e racionalização;

Ili - promover todos os atos necessários à instrução processual para realização do

procedimento licitatório pertinente, inclusive a documentação das justificativas

casos em que a restrição à competição for admissível pela lei;

nos
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IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à identifícação dos valoràsa
serem licitados; ^

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos, especificações e projeto básico;

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os atos dele decorrentes, tais
como a assinatura da Ata e o encaminhamento de sua cópia aos demais órgãos
participantes;

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que
solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração,
obedecendo a ordem de dassifíc^ão e os quantitativos de contratação definidos pelos
participantes da Ata;

- conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços
registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de
Registro de Preços; e

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião cora licitantes, visando informá-los das

peculiaridades do SRP e coordenar, com as secretarias ou órgãos participantes, a

qualificação mínima dos respectivos gestores indicados.

§ 3° A Secretaria ou órgão participante do registro de preços será responsável pela
manifestação de interesse em participar do registro de preços, providenciando o

encaminhamento, ao órgão gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de

contratação e respectivas especificações ou projeto básico e eslimativo de valores, com

base nos preços de mercado, nos termos da Lei Federal tf S.666/1993, adequado ao

registro de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda:

I - garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para inclusão no registro de

preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e aprovados pela autoridade

competente;

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, sua concordância com o objeto a ser

licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive as respectivas

alterações porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o

correto cumprimento de suas disposições, logo depois de concluído o procedimento
licitatório;

§ 4® Cabe a secretaria ou órgão participante indicar o fiscal do contrato, ao qual, além
das atribuições previstas no arí. 67 da Lei 8.666/1993, compete:

vm
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I - promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidad^e
contratação, a íim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os

valores a serem praticados, encaminhando, posterionnente, as informações sobre a
contratação efeíivamente realizada;

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação

procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados,

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto à sua utilização;

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos

cumprimento, f^lo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades
decorrentes do descumprimenío de cláusulas contratuais; e

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor

em atender às condições estabelecidas em editai, firmadas na Ata de Registro de Preços,
as divergências relativas à entrega, as características e origem dos bens licitados
recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de serviços.

Art. 4" O prazo de validade da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a 12

(doze) meses, computadas neste as eventuais prorrogações.

§ F É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1® do artigo 65 da Lei n° 8.666 de 1993;

§ 2” A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço será definida

nos instrumentos convocatórios, observado o disposto no aTt.57 da Lei n° 8.666 de
1993;

§ 3” Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preço poderão ser alterados,

observado o disposto no art.65 da Lei n“ 8.666 de 1993;

§ 4° O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no

prazo de validade de ata de registro de preços.

Art. 5“ A Administrado, qimndo da aquisição de bens ou contratação de servnços,

poderá deixar de subdividir a quantidade total do item em lotes, sempre que

comprovado técnica e economicamente viável, de forma a possibilitar maior

competitividade, observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, o prazo e o

locai de entrega ou de prestação dos serviços.

§ r Em se tratando de serviços, a subdivisão se dará em função da unidade de medida

adotada para aferição dos produtos e resultados esperados, e setá observada a demanda

e.sperífíca de cada órgão ou entidade participante do certame.
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§ 2° No caso mencionado no parágrafo anterior, deverá ser evitada a contrataçã\nurfUBRicA
mesmo órgão ou entidade, de mais de uma empresa para a execução de um mesii»ft_
serviço em uma mesma localidade, com vistas a assegurar a responsabilidade contratual
e o princípio da padronização.

Art. 6“ Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida a
quantidade total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte:

í ” o preço registrado e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados
órgão ofícial da Administração e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de
Registro de Preços;

ir - quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a
ordem de classificação das empresas constantes da Ata; e

- as secretarias ou órgãos participantes do registro de preços deverão, quando da
necessidade de contratação, recorrerem ao órgão gerenciador da Ata de Registro de
Preços, para que este proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a serem
praticados.

em

III

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão gerenciador, quando
quantidade do primeiro colocado não for suficiente para as demandas estimadas, desde
que se trate de objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada e
comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em valor inferior ao máximo admitido,
poderão

a

registradosser outros preços.

Art. 7 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as
contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência
de fornecimento em igualdade de condições.

Art, 8 A Ata de Registro de Preços, duiante sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente
comprovada a vantagem,

§ F Os órgãos e entidades que nlo participaram do registro de preços, quando
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador
da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

certame
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§ 2® Caberá ao fornecedor tenefíciário da ata de registro de preços, observ^dasT-^
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, decm^tó
de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes^
ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão

exceder, por órgão ou entidade, até cinquenta por cento dos quantitativos registrados na

Ata de Registro de Preços.

§ 4” O instrumento convocatório deverá prever que  o quantitativo decorrente das

adesões á ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão

gerenciador e ór^o participante, independentemente do número de órgãos não

participantes que aderirem.

§ 5® Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência
da ata.

§ 6“ Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento

pelo fornecedor das obrigações contratual mente assumiítos e a aplicação, observada a

ampla defesa e o contraditório, de eventuais p>enalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

§ 7® É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata de

registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou estadual.

§ 8® É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a

ata de registro de preços da .administração pública federal.

Art 9® O edital de licitação para registro de preços contemplará, no mínimo:

1  - a especificação/descrição do objeto, explicitando o conjunto de elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para a caracterização do bem

ou serviço, inclusive definindo as resf^ctivas unidades de medida usualmente adotadas;

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas pelo órgão gerenciador e órgãos

participantes;

IIÍ - estimativa de quantidades a serem adquiridas por órgãos não participantes,

observado o disposto no § 4® do art. 8®, no caso do órgão gerenciador admitir adesões;

IV - a quantidade mínima dc unidades a ser cotada, por item, no caso de bens;

BRICA
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as condições quanto aos iocais, prazos de entrega, forma de pagainent

casos de serviços, quando cabíveis, a  frequên

e.
compiemenlarmente, nos BRICA

c^
periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos e

utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, deveres, disciplina e controles a
serem adotados;

VI - o prazo de validade do registro de preço;

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo registro de preço;

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, s as respectivas minutas de
contratos, no caso de prestação de serviços; e

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento das condições estabelecidas.

§ P O edital poderá admitir, como critério de adjudicação, a oferta de desconto sobre

tabela de preços praticados no mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos,

passagens aéreas, manutenções, aquisição de combustíveis e outros similares

devidamente j ustiticadas.

§ 2® Quando o edital prever o fornecimento de bens ou prestação de seivdços em iocais

diferentes, é facultada a exigência de apresentação de pro|K)Sta diferenciada por região,

de modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, variáveis por região.

Art, 10" Homologado o resultado à& licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem

de classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os

interessados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, após cumpridos os

requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas.

Art. 11 ® A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão

gerenciador do registro de preços, será formalizada pelo órgão interessado, por
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,

autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no art. 62 da

Lei n® 8.666, de 1993.

Art. 12" Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d’* do inciso do caput do

artigo 65 da Lei n" 8666 de 1993.

§ 1" O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de et'entual redução daqueles

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados,

7
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cabendo ao órgão gerenciador da Ata
fornecedores.

promover as necessárias negociações jujf aü5
RUBRICA

§ 2« Quando o preço iniciaimente registrado, por motivo superveniente, tomar-se
superior ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá;

í - convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação
ao praticado pelo mercado;

ÍI “ frUvSírada a negociação, o fornecedor será liberado docompromisso assumido; e

III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o

fornecedor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

-  liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e

11 - convocar

I

e comprovantes apresentados, e se a

os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

§ 4® Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

Art, 13® O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

I - descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,
estabelecido |»la Administração, sem justificativa aceitável;

ííl - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tomar superior
àqueles praticados no mercado; e

I V - tiver presentes razões de interesse público.

§ 1® O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório
ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão
gerenciador.

no prazo

e a
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§ 2“ o fornecedor poderá solicitar o cancelamento do ipRicÃ,  . , „ seu registro de p>eço ...
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a períeita execução contiiiai
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Art. 14“ Poderão ser utilizados recursos
de tecnologia da informaçã

operacionalização das disposições de que trata este Decreto, bem
automatização dos procedimentos inerentes

o

assim

 na

 na

aos controles e atribuições dos órgãos
gerenciador e participante.

Art. 15“ Este Decreto entra

disposições em contrário.

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO Xlf ESTADO MARANHÃO, 04 de Janeiro de

vigor na data de sua publicação, revogadas todas as
em

2021

MUNICÍPIO DE PIO Xü-MA

Aurélio Pereira de Sousa

Prefeito Municipal
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DECRETO N« 010/2021, DE 04 DE JANEIRO DE 2020.

Rt^Iamenta o pregão, na forma eletrônica,
para aquisição de bens e serviços comiin«. e 4A
outras providências.

DECRETA?

competfnte excepcionalmente, mediante prfvia justificativa da autoridadecompetente a atilizaçao da fonna de pregão presencial nas licitac8es de oue trata
desde que fique comprovada a inviabilidade técnica ^
íííi

  wioiit/uitüt.

8 *

O caput,
ou a desvaatagem jara a admínisírarJo

Alt. 2 O pregão, na forma elefiônica, é condicionado „
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade
administrativa, do desenvolvimento sustentável,
do iiilgamento nhjMhm a#
lhes são correlatos.

processo dê ** sustentável será. obseivado nas etapas do
° wntratação

a
, da eficiência, da probidade

da vinculação ao instrumento convocatório,
Cúmpciiúviikm, da proporcionalidade e aos que

, era suas dimensões econômica, social, ambienta! e cultuS

rraSidre“ngri^^^^^
Art 3" Para fim do disposto neste Decreto, considera-se;
I - aviso do edital - docurnenío eme contém*

a) a definição precisa, suficiente e dara do objeto*
b) a tndicaçao dos locais, das datas e dos horário; em que poderá ser lido ou obtido o

ao,s princípios da legalidade, d

no

edita!; e
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1 - contratações de obras;

II - locações imobiliárias e alienações; e

lU - bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados
disposto no inciso III do capm do art. 3**.

no

1 UJL,M iJi

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 5* O pregão, na forma eletrônica, será realizado quando a disputa pelo
fomeciniento de bens ou peta contratação de serviços comuns ocorrer à distância e em sessão

§ 1“ O sistema de que trata o caput será dotado de recursos de criptografia e de
autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certome.

§ 2 Poderão ser utilizados sistemas iwóprios ou outros sistemas disponíveis no
mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalização das modalidades de
transferências vfiliinfárias.

Art. 6” A realização do pregão, m forma eletrônica, observará as seguintes etapas
sucessivas;

I - planejamento da contratação;
II - publicação do aviso de edital;

III - apresentação de propostas e de documentos de habilitação;
ÍV - abertura da sessão pública e envio de lances, ou fase competitiva;
V - julgamento;
VI - habilitação;
Vn - recursal;

iLrmrf
uvAiV/ayavíí» ví

IX - homolog^o.

Art. T Os critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
para a adrn.inistracão serão os de inenor nrero rsn Trsííirsr í-rrí-,® .-íir.-!!-.,-.»..-

Parágrafo único. Seito fixados critérios objetivos para definição do melhor preço,
considerados os prazos para a execução do contrato e do fornecimento, as especificações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualiéíde, as diretrizes do plano de
gestão de logística sustentável e as demais condições estabel^ídas no edital.

Art- 8“ ü processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, será instruído
seguintes documentos, no mínimo:

I - termo de referencia;

II - planilha estinratíva de despesa;
III - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas,
exceto na nipótese de pregão para registro de preços;

com os

3
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c) 0 endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a data e o horàrt
sua realização;

n - bens e semços comuns - bens cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do
mercado;

"  ® serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade
complexidade técnica, não podem ser considerados bens e serviços comuns, nos termos do
mciso il;

ou

intermediários-lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém
iníenores ao ultimo lance dado pelo próprio licitante;

Y - obra - eoíisuução, terôrma, tábncação, recuperação ou ampliação de bem imóvel
realizada por execução direta ou indireta;

.  . ■ f * atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, de interesse da administração pública;

VII - serviço comum de engenharia - atividade ou conjunto de atividades
  1. . . í ,

ctwmpauii^iicmü uc pioiissionai engenheiro habilitado nos
termos do disposto na Lei Federal n» 5.194, de 24 de dezembro de 1966, e cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pela administração pública
mediante especificações usuais de mercado;

Vni - termo de referência - que deverá conter;
a1 os elementos rnt^ í»mfKs««m * .-h-.   . s—í..?... ■« .●

i  . pwm auiiiUMatiaçau puuucu, a paiiir
dos padrões de desempenho e quabdade estabelecidos e das condições de entrega do objeto
com as seguintes informações: ’

1. definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas
especificações excessivas,inelevantes ou desnecessárias, que limitem ou frustrem a
competição ou a reRl»>ad!ín

f  ■  '

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo
como preço de mercado; e

3. o cronograma fisico-fínanceiro, se necessário;
b) o critério de aceitojio do objeto;
c) os deveres dó contratado e do ãnntrfitsrítç;
d) a relação dos documentos essenciais à verificação da qualificação técnica e

econômico-fínanceira, se necessária;
e) os procedimentos dé fiscalização e gerenciamento do contrato ou da ata de registro

VI

que
V \A%J

de preços;
f) 0 prazo para execução do contrato: e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.
§  1 A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame

predominantemente fático e de natureza técnica.
§ 2 Os bens e serviços que envolverem o desenvolvimento de soluções e.snecífíças de

.  . iiiiclcciuai, cientifica e têcmca, caso possam ser definidos nos termos do disposto no
mciso II do caput, serão licitados por pregão, na forma eletrônica

Art 4° O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

ntxiui
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IV - autorização de abertura da licitação;
V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - edital e respectivos anexos;

VII - minuta do termo do contrato, ou instrumento equivalente, ou minuta da ata de
registro de preços, conforme o cmo;
Vlll - parecer jurídico;

IX - documentação exigida e apresentada para a habilitação;
X - proposta de preços do licitante,
XI - ata da sessão púbHca, que conterá os seguinte registros, entre outros;
a) os licitantes participantes;
0) as propostas apresentadas;
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnaçõ®;
d) os lances ofertados, na ordem de classificação;
e) a suspensão e o reinicio da sessão, se for o caso;
f) a aceitabilidade da proposta de preço;
g) a naouitaçao;
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou faltos na proposta ou na documentação;
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; e
j) o resultado da licitação;
Xn - comprovantes das publicações:
aji 00 aviso oo edital;
b) do extrato do contoto; e
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; e
XIII - ato de homologação.

§ 1“ Á instrução do processo iicitatono poderá ser realizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos e os documentos de que ttída este artigo, constantes dos
arquivos e registros digitais, serão válidos para todos os efeitos legais, inclusive para
comprovação e prestação de contas,

§ 2® A aía da sessão pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu
●í>IiCvn«iíjiviíi’í>, pôTâ aCCSâü iiVtc.

CAPÍTULO OI
DO ACESSO AO SISTEMA ELETRÔNICO

equipe de apoio e os licitantes que ffârticiparem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedor do sistema eletrônico.

§ 1“ O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela atribuição de chave de
identificação e de senha pessoal e intransferível.

S 2° Caberá á autoridade comoetente oromoíors d.-i HrftarSo «oliritrír hinfr;
provedor do sistema, o seu credenciaunento, o do pregoeiro e o dos membros da equipe de
apoio.

t... y»
W, tXl\díitK/í%JO U44

"
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CAPÍTULO IV

DA CONDUÇÃO DO PROCESSO

Art. 10®. O pregão, na forma elefrônica, será conduzido pelo órgão promotor da
.  ® operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida mio
tvxtuuwpiu, t|oc aiuaia como proveoor do sístema.

Art m Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições previstas na
poitana municipal que designa as atribuições da autoridade superior;

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio;
■ü i/ prOVCuMl uO MMClilü,

ni - determinar a abertura do processo lieiíatório;
rv - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, quando este mantiver sua decisão;
V - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recuitm;
VI - homologar o resultado da licitação; e

... ^ .■ ... . *

ií mn ue regisiro ae preços*

CAPÍTULO V
DO PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

Art 12". No planejamento do pregão, na forma eíetrômca, será observado o seguinte:
I - elaboração do termo de referência;
n - aprovação do tenno de referência pela autoridade competente ou por quem esta

delegar;
m - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de iulsamento e « aceitacão das

propostas, o modo de disputa e, quando necessário, o intervalo mínimo de diferença de
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;

rv - defmição das exigênci^ de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas relevantes nata a çelebracão e
a execução do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V - designação do pregoeiro e de sua equipe de apoio'.

Art 13®. O valor esriraado ou o valor máximo aceitável para a contratação, se não
constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e sem disponibilizado exclusiva e

'snc A-r.rrírífrvr Aa

I r o caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação será fundamentodo no §3® do art. T da Lei rf 12.527, de 18 de novembro de
2011, e no art. 20 do Decreto n° 7.724, de 16 de maio de 2012.

§ 2 Para fins do disposto no capuí, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para
a contratação s«rá tomado pnhiico ««!*«««; « imçdistsmsníe apò: c siiccáanícnto do envio de
lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais
informações necessárias à elaboração dás propostas.

5
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§ 3" Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto
constará obrigatoriamente do instrumento convocatório.

Caberá à autoridade superior do Município, ou a quem possuir a
vuiupcicncia, uesignar agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto,
observados os seguintes requisitos:

I - o pregoeiro e os membros da equipe de apoio serSo servidores do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

n - os membros da equipe de apoio serão, em sua maioria, servidores ocupantes de
cuigo efetivo, prcibiCíiCiãlrãculc pcifcowcutcs aus quadros permanentes do orgao ou da
entidade promotora da licitação.

§ 1" A critério da autoridade competente, o pregoeiro e os membros da equif» de
apoio poderão ser designados para uma íiciteção esjxxiííica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, permitida a revogação da designação a

§ 2" A Administração Pública Municipal estabeieceiá plano de capacitação que
contenham iniciativas de treinamento para a formação e a atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
licítaíório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

Alt. ir.

Art 15". Catterà ao pregoeiro, em especial;
I - conduzir a sessão pública;
n - receber, examinar e decidir as impugnações e os fedidos de esclarecimentos ao

edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração desses documentos;

iii - veríiícar a conformidade aa proposra em relato aos requisitos estabelecidos no
edital;

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;
V - verificar e julgar as condições de habilitação;
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos

uucuiueniüs de nabüiiaçào e sua validade jundica;
vn - receber, examinar e decidir os recursos e encaminliá-los à autoridade competente

quando mantiver sua decisão;
VIII - indicar o vencedor do certame;
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
A - wiiuuzü os trabainos oa equipe ae apoio; e
XI - encaminhar o processo devidamente instruído  à autoridade competente e propor a

sua homologação.
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria

jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Alt. 16”. Caberá à equipe dç apoio auxiliar o pregoeiro nas etapas do processo
licitatório.
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RUBRICA

Art. IT, Caberá ao licitante interessado em participar do pregão, na forma eletrônica:
I - credenciar-se previameníe na plataforma, na hipótese de que trata o §2“ do art. 5°

no sistema eletrônico utilizado no certame;

II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, os documentos de
habiliíaç^ e a proposta e, quando necessário, os dí^umentos complementares;

iii - responsabilizar-se tómialmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir
como firmes e verdadeiras

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretaraente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema „„
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido
da senha, ainda que por terceiros;

ou

IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo Hcitatório e
responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
auessü.

VI - utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do pregão na
forma eletrônica; e

Vn - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse próprio,

rarãgrafo único. O tbmecedor descrMenciado no Município terá sua chave de
identificação e senha suspensas automaticamente.

CAPÍTULO VI

!>A pttuíjc.AÇÃO IM? A\TSG !>?>-EBITAI

Art 18“. A fase extenia do pregão, na forma eletrônica, será iniciada
convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital em jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficial dos Municípios Mineiros e no sítio eletrônico oficial
do Municíoio.

com a

Art. 19“. O Município disponibilizará a integra do editai na plataforma de pregão
eletrônico informada no edital e no sítio eletrônico do Município.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2® do art. 5®,  o edita! será disponibilizado na
integra no sítio eletrônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do
pregão conforme informado no edital.

Art 20“. Modificações no editM serão divuigi^ias pelo mesmo instrumento de
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será
reaberto, exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

7
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brica

21 , Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão
enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à date fixada para abertura da sessão
pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

§F O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido,  e poderá requisitar subsídios formais
ics-puiisavcis peia eiaboraçáo do editai e dos anexos.

§ 2® As respostas aos pedidos de esclajccimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administrado.

Alt,

aos

Alt. 22\ Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio
.... prctiste íiu òâüM, mcúè^ tUas uieis aeienores á data lixada para abertura
XiÀA AXJá

da sessão pública.

§ 1° A impugnação não possui efeito susj^nsivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
resporisáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da date de r^ebimento da impugnação,

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
§ 3® Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para

realização do certame.

V  wAvs^[.A/iuiiai <0 UCVcUi
.. .. t

CAPITULO vn
DA APjRESENTAÇÂO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

Alt. 23“. O prazo fíxado para a apresentação das propostas e dos documentos de
iteüíijtavítu liãü será íníénor a ono áias uteis, contMo da data de publicação do aviso do
edital.

Art 24®. Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminhaião,
exclusívamente por meio do sistema, concomitantemeníe com os documentos de habilitação
exigidos 00 cuital, prcposia cüíii a ucscríváú «u ubjcío ofcnauo e o preço, até a data e o
horário estatelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1® A etapa de que trata o caput será encerrada com à alsertura da sessão pública.
§ 2" Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habiliteção que

constem do cadastro de fornecedores do Município, assegurado aos demais licitantes o direito
de Bcesso an*? da.dr!*; C0”Stf?5tCS dCSÍÜ CadEStTC.

§ 3® O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habiliteção exigidos
edital, nos termos do disposto no caput, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

§ 4® O licitante declarará, em caraix) próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital,

8 5® A falsidade da declaração de qiie trara. o §4® sí»je*t®r4 o ''-citante ás sssçvcs
previstas neste Decreto.

no

8
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.  , licitantes podeito retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitado anteriormente inseridos no sistema, até a abertum da sessão pública,

§ 7” Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo
licitante, observado o disposto no caput, não haverá ordem de classificação das propostas o
<iue ocorrera somcnt» Brtáv ns nrnr‘í'Airneyn*r%z- A.s. .-VS-..-. .. TT.» ’

§ f Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilÍ2ados para avaliação do pregoeiro e para acesso público
apôs 0 encerramento do envio de lances.

§ r Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos no edital e já apre<;«!itjidfr‘;^ jçrão cnczmihhsâcs
melhor dassiTicado após o encerramento do envio de lances, olsservado o piio í que tíSa o
9 i do art. 36.

CAPÍTULO vin

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E T)0 RNVm OE1

Art 25 . A fartir do horário previsto no edital,  a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.

§r Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização
de sua chave de acesso e senha.

§2* ü sistema dísponibiiizaiá campo próprio para troca de mensagens entre o
pregoeiro e os licitantes.

Aivrr’ii'«

^ Art 26”. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.

Parágrafo áMÍcí». Â dcavlasatfíuívaü da proposta sera íundamentada e registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

Art 27”.
O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo

pIC^UCIlU pdUiUipafHÜ ÚB.

pregoeiro.
PwráffriaCíí ií?w!.f»ís «Jnmssnte ,

etapa de envio de lances.

Art 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase corapetitivai,
oportunidade em que os licitantes poderâo encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico

§ 1” Ü licitante será imedíatamente informado do recebimento do lance e do valor
consignado no registro.

§ 2” Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário Fixado ímra
abertura da sessão pública e aa regras estabelecidas no edital.

§ 3 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de
ucscoiiio au uitimo iance por eie otertado e registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos Jances intèrmediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

9
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e rceisíll prim“ro° ^ ‘ prevalecerá aquele que for recebido

§ 5” Durante a sessão pública, os licitantes serão infomiados, em tempo real do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 29", Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico
modos de disputa;

I - aberto - os licitantes apresentarão lances públicos
conforme o critério de julgísanenío adotado no edital; ou

fíll, ~Z!u"a' ‘ «í^eãciiíoiw lartces puoitcos e sucessivos, cora
lance final e fechado, conforme o cnténo de julgamento adotado no edital.

Paragrafo único. No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de

“5 I“ces, que inLw tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

os seguintes

e sucessivos, com prorrogares,

c)«™ a V“ I “fo do art 29 a

SutomaL!, isso. será prorrogtia

periTd«ol“sXüS
§ 1" A prorrogação automática da etapa de

de nrom ™T'' sucessivamente sempre que houver lances e;viadõs'néss7pí’riÕdõ
de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
.  § 2" Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida

sessão publica será encerrada automaticamente.

§ 3“ Encenada a sessão pública sem pronosação automálioa neln sistem.

da env!ó';irr®“'"’ sssessomdo pela equipe de apoio, admltír o reinicio

t,cod^oar;™4a^^sSva

çnvio de lânces de tmí*> n

no caput e no §1", a

nAC fçnftvifvc.~S.;
U\/

Art 31
.     . ^ 9 feoltado, de que traia o inciso lí do caout do
- . ae .nvio «o iaawá» õa scssáo púoíica tem duração de quinze minutos

& k ^ : ̂«cerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de
“ P=^“o de até der minutos, aleatoriamente

aetermmado, a recepção de lances sera automaticamente encerrada.
§ 2" Encerrado o prazo de que traía o | l

Ílllínt rrtrTEtc ko'

■rf

, o sistema abrira a oportunidade para que o
^  , '' 4às ofcims ojm vaiares ate tu Yo {dez por

SS ““ ^ ™ íuesera sigiloso ate o encerramento deste  ^

Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que traía o §2" os
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de trêspoderão oferecer um }«npç final é far*hadn .«irj sífr^ ‘  ’

encerramento do prazo.

....^ ;% .

prazo.

qüC óCiu ái^iiusu ate o
ÇiV l i

lí)
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§ 4“ tínceirados os prazos estabelecidos nos §2°  e §3^ o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5“ Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos §2® e §3^ haverá
o reinicio da etapa fechada i^ra que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso
«le o «leeiraraenio desie prazo, observado, após esta etapa, o disposto no §4”

§ 6" Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que
atenda às exigências para habilitação, o piegoeiro ixíderá, auxiliado pela equipe de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinicio da etefm tóada, nos termos do disposto no §5°

Arí. rhi hipóívSi. dc o Siaictiia citsüôiucu ucsconecar para o pregoeiro no decorrer
da efâpa de envio de lances da sessão publica e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuaião sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. SS®. Quando a desconexão do sistema eJeírônico para o pregoeiro persistir por«aiTiftrinr a a     ●  t <
.  .   » w íwimviaua auiiHiiitc uccuiliuas

Vinte e quatro horas após a comunicação do feto aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

Art. 34®. Ajms a etapa de envio de lances, haverá  a aplicação dos critérios de
desempate previstos nps art, 44 e art 45 da f.ei n® 123, dc 11 ds
2006, seguido <k aplicação do critério estabelecido no §2° do art 3® da Lei n“ 8.666, dê 1993"
se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

Art. 35®. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33, caso não
haja envio de lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese de persistir o empate, a protxista vencedora será
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTULO IX
DO JULGAMENTO

Alt, óO'*. jfcncerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições
diferentes das previstas no edital,

,  f. ^ negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos
«uCitiíUi^

§ 2® o instrumento convocatório deverá estabelecer prazo de, no mínimo, duas horas,
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que
traía o capuL

Art 37®. Encerrada a etapa de negociação de que traía o art. 36, o pregoeiro
examinará a proposta classificada ein primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação ao edital.

11
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observado o disposto no parágrafo único do art. T> e no § 9“ do arl. 24, e verificará a
habilitação do licitante conforme disposições do edital, observado o disposto no Capítulo X.

CAPÍTULO X

DA HABBLn ACÃO

Art. J8“. Para habilitação dos licitantes, sem exigida, exclusivamente, a documentaçãorelativa;

I “ à habilitação jurídica;
H - à qualificação técnica;

III - à qualificação econômico-fínanceira;
i V - a regulandade fiscal e trabalhista;

V - à regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital
quando necessário; e

e municipais,

VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do caput do art. 7° da Constituição
e no mciso XVÍII do caput do art. 78 da Lei 8.666, de 1993.

f ài «gi um único. A üocumeniaçao exigida ̂ a atender ao disposto nos incisos 1, III
IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art 39 . Quando penmtida a jfâiticÍFfâçâo de consórcio de empresas, serão exigidas
I- a comprovação da existência de compromisso público ou particular de constituição

ua cmpicsa iiuci, que aienoem as conoiçoes de liderança
estabelecidas no edital e representará as consorciad^ peianíe o Município;

n- a apresentação da documentação de habilitação especificada nô edital por empresa
consorciada;

in- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo
,................ viia»jpàVd« uix tmiim cssficMKíiecjaa ao eaiiai;

rv- a demonstração, por cada empresa consorciada, do atendimento aos índices
contábeis definidos no edital, para fins de qualificação econômíco-financeira;

V- a responsabiliefade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do
consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato;

. i a aciigatoiicdüdc dc Íídcraíivá pui cmjitcsa biasiieira no consorcio íormado
empresas brasileiras e estrangeiras, observado o disposto no inciso I; e

Vn - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato
Parágrafo único. Fica vedada a participação de empresa consorciada, na mesma

iiciíaçáto, por meio de mais de um consórcio ou isoladamente.

somatório dos

por

Art 40". A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por eie abrangidos.

§ 1 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresenUtdos em formato digital, via
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico
úuaci vuuu u prazo disposto no § 2“ do a«. id.
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§ 2" A verificação ptílo município nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçã

§ 3® Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida jProvisória tf 2200-2, de
24 de agosto de 2001, seião recebidos e presurair-se-ão verdadeiros em relação '
bistiatitoos, dispensanao-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

§ 4® Na hipótese de a proposta vencedora nlo for aceitável ou o licitante não atender
as exigencias para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
edital.

o.

§ 5” íla Iiipóteí>c de vomiaíavao uc serviços comuns em que a legislação ou o edital
exijâ apresentação de planilha de composição de preços, esta deverá ser enc^inhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no editai, com os respectivos valores
readequados ao lance vencedor.

§ 6® No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços

^  av 4uamiumvu tüuii ci>uma<io para a
contratação, poderá ser convocada a qumitidade de liciteníes necessária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de classificação, observado o preço da proposta vencedora,
precedida de posterior habilitação.

§ 7® Â comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de peqneno porte será exigida «ns tenrtftj .^o dis^-csíc- sc- arí, 1" dc
n® 8.538, de 6 de outubro de 2015.

§ 8® Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será
declarado vencedor.

CAPÍTUf O XI
ÜU KECUHSO

Alt. 41 , Declarado o vencedor, qualquer licitante |»derá, durante o prazo concedido
na sessão pública, de fonrna imediata, em camfxi próprio do sistema, manifestar sua intenção
de recorrer.

I V As lozõcs ãú ícwuiáú âc que uaia o capui deverão ser apresentadas no prazo de

§ 2 Os demais licitantes fíeaião intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente
assegurada vista imediatá dos elementos indispensáveis à defesa: dos seus interesses.

V. Miolivaüa uü ííCtittüic quuiuu u luicnçào de
recorrer, nos termos do di.sposto no capuf, inifXHtará na decadência desse direito,
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto to licitante declarado vencedor.

§ 4® O acolhimento do recurso importerá na invalidação apenas dos atos que não
podem ser aproveitados.

(03) hês dias.

e o

■ CAPlTULOXn

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOl.OGAÇÃO

1.3
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Art 42“. Uecididos os recuoos e constatada a regularidade dos atos praticados, a
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório, nos
tennos do disposto no inciso V do captü do art. II.

Art. 43“. Na ausência de recurso, caberá ao preg«iro adjudicar o objeto e encaminhar
ü piuccssü dcvidamcnití insirUiüo á auiondade su|Mírior e propor a nomoiogaçao, nos termos
do disposto no inciso IX do capai do ait. 15.

capítulo Xlll
DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO

Arí. 44”, O pregoeiro poderá, no julgamento da babilitoção e das propostas, sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das proi»st^, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante daisão jfimdamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes
atribuirá validade e eficácia fmm fins de habilitação e classificação.

PflrícErnf?» Nf» neücssidsdç dç st^pcnsSü da sc——  ^
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

■n-Tsr^. -

CAPITULO XIV
DA CONTRATAÇÃO

Art. 45". Após a homologação, o adjudícatário será convocado para assinar o contrato
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no edital

§ 1” Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a
comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

§ 2” Na hipótese de o vencedor da Hcitação nlo comprovar as condições de habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
IicíianM:; puucíá sci eouvucauo, ícspeilada a oitiein de ciassificaçao, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares
e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços, sem prejuízo da
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3" O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a fixação de
» V-AV .«AW

CAPÍTULO XV
DA SANÇÃO

Art. 46”. f ícarâ impiidido de íicitar e de contratar com o Município pelo prazo de até
05(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas sm edital e no contrato e das demais

14
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commações íegais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - nâo assinar o contrato ou a ata de registro de preços;
II - não entregar a documentação exigida no edital;
in - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;
V - não mantiver a pioposía;
VI - falhar na execução do contrato;
VII - fraudar a execução do contrato;
VIII»comportar-se de modo inidôneo;
iX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude físcal.

§ 1 As sanções dfôcrilas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de
resen/a «rr! T«.ísrís ■recT:i-fT.-. .4* ^ idjüvmMmfá,, imtí honrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com justifícatíva recusada pela admimstração pública,

sanções serâo registradas no sistema de Cadastro de Fornecedores do
Mumcípio, publicadas no Diário Oficial do Município de PIO XII/MA.

CAPÍTULO XVI
DA REVOGAÇÃO E DA ANUI^ÇÃO

Art 47". A autoridade competente íBra homologar o procedimento licitatório de que
trata este Decreto poderá revogá-io somente em razão do interesse público, nor motivo de fato

■  devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e
deverá anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio deato escrito e fundamentado.

Parágrafo único. Os licitantes não terão direito  à Indenização em decorrência da
anulação do procedimento licitatório, res^lvado o direito do contratado de boa-fé
~ssarcijn2ntc «os cnoaígos que üvei ãuputúuiu m cumprimento do contrato.

ao

CAPrruLo xvo
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 48", Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o hoi^o de Brasília, Distrito Federal, inclusive jmra contagem de tempo e registro
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49“. Os participantes de licitação na modalidade de nresio. na forma eletrônica.
ivtu üiicuu publico subjetivo á iieí observância do procedimento estabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar o ma. desenvolvimento em tempo real, por meio dainternet.

15
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Art. 50“ As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo iicítatório
permanecerão à dísposi^o dos órgãos de controle interno e externo.

Art. 52“. Objetivando a correta aplicação deste Decreto, a Secretaria Municipal de
Administração e Planejamento, promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais
responsáveis pelo Setor de Compras e Setor de Contratos

Art 53°. Aplicam-se subsidiariameníe, no que couber, para a modalidade pregão,
iiuimas picvisias na Lei rederaí m S.Óób de l%ij.

Art. 54 . O Setor oe Licitação poderá expedir normas complementares à exa:uçâo do
presente Decreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação ofícial.

Art 55“ jBste Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art 51".

as

SEDE DO PODER MUNICIPAL DE PIO XII, ESTADO MARANHÃO. 04 de janeiro de
2021.

xvxxjiHii^xriKj ijiz riKj Aii**AVm

Aurélio Pereira de Soma

Prefeito Municipal

-K3...
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Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII- MARANHÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ 06.447.833/0001-81

A Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Pio XII/MA

Senhor Procurador

Estamos encaminhamos em anexo os autos do Processo administrativo n°

0000000978/2023, para exame e aprovação, da Minuta do Edital e Contrato tendo como objeto o

Registro de preços para eventual, futura e parcelada aquisições de materiais laboratoriais para

atender as necessidades da Rede Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA, com o dis

posto na Lei Federal n° 10.520/02, Decreto Federal n° 7892/2013, Decreto Federal n°

10.024/2021, Decreto Municipal n° 09/2021, Decreto Municipal n° 010/2021, Lei Federal n°

8.666/93, Lei Complementar n°. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e Lei

Complementar n° 155/2016 e demais normas pertinentes.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Pio XI I - MA, 26 de dezembro de 2023.

Iv^ãpaivér^do Vale Segundo
Secretário Municipal de Saúde

RUA SENADOR VITORINO FREIRE S/N, CENTRO PIO XII - MA CEP 65707-000
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PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

  CNPJ 97.522.972/0001-88

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRQNqE

 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIO XII - ESTADO DO MARAI^

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0000000978/2023
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LICITAÇAO DIFERENCIADA COM ITENS E COTA EXCLUSIVA  A PARTICIPAÇÃO
DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

(Artigo 48, incisos I e III da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela
  Lei Complementar n° 147/2014).

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023.MODALIDADE

Lei 10.520/2002, Lei Complementar n°. 123/2006, Decreto
Federal n° 10.024/2019, Lei Complementar n°. 147/2014,
Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto Municipal
010/2021, Decreto Federal n° 8.538/15 e alterações. Decreto
Federal n° 7.892/2013 e aplicando-se subsidiariamente no
que couber a Lei 8.666/1993 e suas alterações e demais
legislações correlatas.

BASE LEGAL

Registro de preços para eventual, futura e parcelada
aquisições de materiais laboratoriais para atender as
necessidades da Rede Municipal de Saúde do Município de
PioXii/lyiA. 1

OBJETO

Menor Pr^o Por Item.TIPO DA LICITAÇAO

regimeoe execução
LOCAL DA SESSÃO

Por Preço Unitário.

http://wvvwJicitaPioxii.com.br/.
PUBLICA

C^TA EiMOR^IO DE DE DE 2024
ABERTURA DAS
PROPOSTAS - SESSÃO
PÚBLICA: HORAS)00:00 (.

AbertoMODO DE DISPUTA

R$ 793.022,92 (setecentos e noventa e três mil vinte e dois
reais e noventa e dois centavos).

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta
de recursos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura
Municipal de Pio XII/MA, que será informado no ato de
formalização do contrato, conforme Art. 7° § 2° do Decreto
Federal n° 7.892/2013.

VALOR ESTIMADO

FONTE RECURSO

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio Xil/MA - CEP 65.707-000
Pánina 1 de fí1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2023 - SRP
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RÜBRIÇA

O MUNICÍPIO DE PIO XII, ESTADO DO MARANHÃO, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS,
QUE REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR ITEM, NOS TERMOS DA LEI N° 10.520,
DE 17 DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N° 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019, DA LEI
COMPLEMENTAR N° 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, DA LEI N° 11.488, DE 15 DE
JUNHO DE 2007, DO DECRETO N° 8.538, DE 06 DE OUTUBRO DE 2015, APLICANDO-SE,
SUBSIDIARIAMENTE, A LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. E PELO Decreto Municipal n° 008/2021 e Decreto
Municipal 010/2021, LEI COMPLEMENTAR N° 123/06 E 147/2014 E DEMAIS LEGISLAÇÃO,
SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO CONVOCATÓRIO E ANEXOS.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeira, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página
eletrônica http://wvvw.lidtapioxii.com.br/. O servidor terá, deritre /outras, as \ seguintes
atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e
consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão
pública na internet;,verificar a conformidade da proposta çprn os requisitos estabelecidos neste
edital; dirigir-á^Wàpá de lances, verificar e julgar as condições dé habilitação; receber, examinar e
decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão;
indicar 0 vencedOr do certame; adjudicar o õbjétò, quando não houver recurso; conduzir os
trabalhos da equipe de apoio; e, encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade
responsáv# e prdpqr a„bomologação.

ABERTURA DÃ SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO:
Dia xx/xx/2024 às 00:00 (xxx horas).

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitapioxii.com.br
Modo de disputa: Aberto
Valor Estimado: R$ 793.022,92 (setecentos e noventa e três mil vinte e dois reais e noventa
e dois centavos).

1. DO OBJETO.k .  . :rlW

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro de
preços para eventual, futura e parcelada aquisições de materiais laboratoriais para atender
as necessidades da Rede Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA, atendendo
assim, as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pio XII/MA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, bibsenpati^cãs
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do obj^.
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1.4. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo
e será solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser
utilizada no todo ou em parte.

1.5. Em atendimento ao disposto no artigo 48, incisos  I e Ml, da Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

/  - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

III - Deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de
até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para  a contratação de microempresas e
empresas de pequeno porte;

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II f III,
da Lei Federal n° 147/2014, não aplicará o disposto noiteni acima, qUando:

1.6.

1.6.1 Não houver um rmínimo de 3 (três) prestadores i de serviços competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados
local ou regionalmente e capazes de cumprir/ás exigências estabelecidas no

'  instrumento convocatório; e

1.7. O tra^mento diferenciado e simplificado para micro empresas e empresas de pequeno
R porte||ão for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou
(\comf|exo do objeto a ser contratado.;

OS QUANTITATIVOS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO DISPÕEM DE ITENS
EXCLUSIVOS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE;

1.8

1.8.1 Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da
cota principal, ou diante de sua recusa, as licitantes remanescentes, desde que pratiquem o
preço do primeiro colocado da cota principal.

1.8.2 Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço, ou seja, é expressamente vedado que o fornecedor
pratique preços distintos para o mesmo item.

1.8.3 As licitantes enquadradas como microempresas ou empresas de pequeno porte poderão
cotar todos ou quaisquer grupos tanto da Cota Principal quanto da Cota Reservada. As
demais licitantes somente poderão cotar os grupos da Cota Principal.

1.8.4. O disposto nestes subitens não impede a contratação das microempresas ou empresas de
pequeno porte na totalidade do objeto.

i2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

2.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme
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O Art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7892/2013. Não obstante
contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

» CREDENCIAMENTO.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua
FORMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal Licitanet, no sítio http://www.licitaDioxii.com.br/:

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes a este Pregão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações#fetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclúsive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída ã responsabilidade do provedor
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação / por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabifidadè do cadastrado conferir  a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL Licitanet e mantê-lo^ atualizados junto ‘aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imeciatamentej„à Correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aquelpé se tornem desatualizados.

3.5.1. A não Qbseo/ânoia do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com
0 objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL
LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de
2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006.

4.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS:

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente;

4.3.2. Que não atendam ás condições deste Edital  e seu(s) anexo(s);
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4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil cofji podere^ expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, dè

RUBRICA

13;

4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de
dissolução ou liquidação;

4.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua
forma de constituição;

4.3.7. O presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em
consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as licitações que permitem
essa participação são aquelas que envolvem serviços de grande vulto e/ou de alta
complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a dia da
Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital,
por meio de especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no
subitem acima;

f: l
4.3.8. Organizações da Sociedade __ Civil de"l|nteres

condição (Acórdão n° I46/20’14-á'CU-Pieii'ário).
Público ; OSClP,-atuart||

o  nessa

4.4. COMO CONDIÇÂC^RARA PÁRTICIPAÇÃofwO p/EGÃOr A LICITANTE ASSINALARÁ
; CAMPO PRÓPRIO DD StôTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS
AÇÕ&

‘SIM” OU “MÃO
SiGUINTES DEC

^.1. Que cumpre:,^s requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de
F\ 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42
 f"* a 49;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo “não” impedirá 0 prosseguimento no certame com
relação a estes itens;

4.4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o
efeito de 0 licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei

Complementar n° 123, de 2006, mesmo que rnicroempresa, empresa de pequeno
porte.

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
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4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigWo ou ín^lubre e nã6
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 a^qs rflMj^Kcflçãoyde
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
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4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução
Normativa SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos II I e IV do art. 1° e no inciso
III do art. 5° da Constituição Federal;

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio,, -do/ sisfema eletrônico,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidoS: no/edital, propq^ com a
descrição do objeto ofertado e o. preço, até a data e o horário eétabelecidos parâ abertura
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automatcamenle/a  etapa de envio dessa
documentação^

5.2. O envio dalptiopostáf acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave tíè,açesáo e senha.

5.3.pkAs MicroemprèsaS e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação
|Jde, habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos

termos do art. 43, § 1^ da LC n° 123, de 2006.

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante
da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do enyio de lances.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. .
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6.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENÒHIMI
SISTEMA ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS:
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6.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM de itens (conforme o caso), em moeda^ccrrrervf^
nacional;

6.1.2. Marca de cada item ofertado;

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado;

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do
Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou
de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for
0 caso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços. I  -

r
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quantoj na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade dp licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erPP, omissão ou qualquer outro ,pretèxto.

6.5. Ô” prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da
data de sua apresentação.

6.6. í 'Os licitantes devem njspeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
J contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, GLASSIFiCAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES. ^

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no
Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e  registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio Xil/MA - CEP 65.707-000
Pánina 7 dn fí1



P:tEFStTUfíA

Kil
Cestão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHA 0
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento dWinifiv^
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

í^ntido

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo quel somente
estas participarão da fase de lances.

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com  o tipo de licitação indicada no preâmbulo
deste edital.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando. p' horário
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. ' ‘ , - , â

i  / li
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor infepor oijj percentunal de desconto

superior ao último pc<r efe oferjado e registrado pelo sistema. j- 

ado para

7.8. O intervalo mínimo ide diferença de valores ,jOu percentuáís entre os lances, que incidirá
g interrrpdiários quanto em relação á proposta que cobrir atanto em relação aos

mplhc^ oferta deverá ser R$ |)j02 (uníi) centavos.
li

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob
pena de serem autorraticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
“ABERTO” em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.

7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do período de duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação autom.ática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente.

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente,  admitir o reinicio da
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
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7.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens ai^lores dej^^o
ser desconsiderados pela pregoeira.

7.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado primeiro.

7.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinicio somente após comunicação
expressa do Pregoeiro aos participantes do certame, publicada no Portal Licitanet,
http://http://www.licitapioxii.com.br/. quando serão divulgadas data e hora para a sua
reabertura. E será reiniciada somente após„ decôfndãs vinte; e quatro , horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participardes, mo sítio eletrônico utilizado para
divulgação. i

7.20. Caso 0 licitante não.apresenté|anc^;, poncorrerá com o vplor dlp súa proposta.

7.21. ÊFp relação a participação, de micr^mpresas  é empresas de pequeno porte, uma vez
epteriada a etapa de lanc^, será^ efetivada a verificação automática, junto á Receita

n Fededi, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
; micrc^mpresas- e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com/òs Váfores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC n° 123, de
2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de R$ 0,05 (cinco
centavos), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores.
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será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela q\e
apresentar melhor oferta.

o
o

7.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de
classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não
seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado.

7.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3°, § 2°, da LEI N° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens e serviços:

"çt-

r7.28.1. Produzidos no país;

t.J f

7.28.2. Produzidos por empresas brasileira^^^

7.28.3. Produzidos f

tecp ' ■

" 7.2BU. Produâos por |mpres|g que cpriproveirv cumprimento de reserva de cargos prevista
1 eln lei |a'ra pe^da cop deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

K  aiendafi às regPájde-abessibilidade previstas na legislação.
P

7.29^Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas empatadas.

7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das
previstas neste Edital.

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

3
y

U
/

invistam em Sesqijisa e! no detfebvoMmento de
s  :s;: 1 ^ ,

P.S qu
à

IS
fy

//

V
t

7.30.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS)
HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. i«h
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Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta , clarificada
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do\preç6^^wÇÍlãçãy^ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o^íüTosto
no parágrafo único do art. 7° e no § 9° do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

0
èo

8.1.

8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os
percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de
2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior
ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU  - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. '4

8.4. Qualquer interessado ^poderá requerer que se' realizem diligências \,para aferir a
exequibilidadejeá legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundâmentam a suspeita; ‘ ^

8.5. Na hipótese de necessidade, de suspensão da sessão pública para a realização de
diligências, com vistfs aQ,..sanèámento das propostas, a sessão pública somente poderá
ser reiniciada .noedlante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO
HOF^S DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata;f

8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena
de não aceitação da proposta.

8.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela
Pregoeira.

8.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso,
por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

8.6.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a
padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos
subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar
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apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no.locaRaiB Mcandicado e

dentro de 03 (TRÊS) DIAS úteis contados da solicitação. ^

8.6.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a
todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

8.6.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no
sistema.

8.6.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.6.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),
0 Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertadQ43elo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(sT.^mltstraís^ "e, assim,
sucessivamènte, até a verificação de uma^i^Í**Se^a àg especificações
constantes no Termo de Referência,

os p! disposição diAdtininistr®^ ser^\ traídos como

anuse^os e§des|TiontaJ)g pela equipe técnica

onsáv^pela anáfee, nfeigeran^ direito a ressareiménto.

3.8. A|ii a divi&ação ̂  resulpdò finaf dá licitação, as amostras entregues deverão
sewecolhi^i peloi ilcitantés no prazo de 10 (DEZ) DIAS, após o qual poderão
serfeescartjoas péía Administração, sem direito a ressarcimento.

8.6.3Í7.‘’"^s licitantes deverão colocar á disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos
em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

8.6.3.5. Os exemplaresjÇf
protótippsf^poden ser

I

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat" a nova
data e horário para a sua continuidade.

8.8.

8.9. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

8.9.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.
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8.10. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e emprte^s de pequ^rfó
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o
caso.

o
o o

RU^ICA

lente

8.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO.-

COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O
PREGOEIRO PODERÁ VERIFICAR O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE
PARTICIPAÇÃO, ESPECIALMENTE QUANTO Ã EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A
PARTICIPAÇÃQ NO CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA
AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL LICITANET, E AjNDA NOS SEGUINTES
CADASTROS: h

í

^-1
9.1.1. Possuir Cadastro do Portal y^r^t;
9.1.2. Cadastro

NacioMil jC^Ênf^r^sas P^idas
hidiresai ôneas e Suspendas - (|EIS e o e o Cadastro
ÇNEP (www.portaldatransParehcia.qov.br/):

mdenaáes Cíveis,pof Atos de Improbidade Administrativa,iNaciotel deCadasl

niantid^pelo Cc^áelho lacionaj^e Justiça (

v|ww.cè|jlis.br/i$.pi(obidÍdèládm/consultar_requerido.php)

90.4. tãsta de Iriidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU
ft* (https://portal.tcu qov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/):

9.1.5. e/ou Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
(https://certidoes-apf.apps.tcu.qov.br/).

9.1.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê,
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.6.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

9.1.6.3. O licitante será convocado para manifestação previamente á sua desclassificação.
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9.1.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licjtante-4
falta de condição de participação. R

P'
UBftiCA

9.1.8. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.2. Caso atendidas as condições de participação,  a habilitação dos licitantes será verificada
por meio do PORTAL, LICITANET, em relação á habilitação jurídica, á regularidade fiscal e
trabalhista, á qualificação econômica financeira  e habilitação técnica.

9.2.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL
LICITANET, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a  respectiva
documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feitã pelo Pregoeiro
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),i conforme árt. 43, §3°, do Decreto
10.024, de 2019. i ^ '

5  V'
9.3. Havendo a, necessidade de envio de documentos de habilijtação complementares,

necessários à confirmação daqueles exigidos, neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS)
HGRAS, sob pena dè inabilitação. r

9.4. Somente haye;rá aoecessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
;  apre#eotação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

, , integridade do documento digital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, péla própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

9.6.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a
centralização do recolhimento dessas contribuições.

Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

9.7.

9.8. HABILITAÇAO JURÍDICA:

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
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9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro PúIdHço
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada
www.portaldoempreendedor.qov.br:

s PAQ.N“ O
O >o o

'|3resa

MEI: Certificado da

á verificação da autenticidade sítiono

1

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório
de seus administradores;

9.8.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, ajpompanhada de prova |a indicação dos
seus administradores; 1

4
Hi

|n funcionamento
I  ' f-  ■

no País: decreto de
resa du,.socied^e estr^geira9.8.6. No caso de e^i

autori^çãc^ | i

Os documento^íacima

V consolidação re^ectiv

9.9.ftREGyLARlbADE FISCAL E TRABALHISTA:

leverão estar..ac

k

ompanhados de todas as alterações ou da

\

9.9.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.9.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, relativo à sede
domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

9.9.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

ou

9.9.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
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p^lo^^Sre^o-Lej/n°
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
5.452, de 1° de maio de 1943;

9.9.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela
Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

9.9.7. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa de
Débitos e Certidão Negativa da Dívida Ativa ou Certidão Conjunta, emitida pela
Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada;

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual
do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documeníação exigida para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmq .que eèta apresente alguma
restrição, sob pena de Inabllltação.

É
9.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔM|CO,RNANCEIR^.

9.10.1. Certidip NegatÉa de falecia, de concò^ata, cfe requperação judicial ou extrajudicial
(tel n°.'11.101,^q 9.2.2005), expedida ̂ felo dráribuidóV da sede da empresa, datado

^ dos últimos 60 fî senta) dias, óu que esteja" dentro do prazo de validade expresso na

f^ópriaíDèrtidãc^ | . ■ .

9.10.2. Balanço pafrímonial e demonstrações contábeis do último exercício social com notas
explicativas, já exigívels e apresentados na forma da lel, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e

demonstrações contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou
Publicados em jornal de grande circulação ou Por cópia integral do Livro Diário,
com Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis  e Notas Explicativas,
devidamente autenticado na Junta Comercia! da sede ou domicílio da empresa,
na forma da Instrução Normativa n° 11, de 05 de dezembro de 2013, do
Departamento de Registro Empresarial e Integração  - DREI, acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário,
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante,
conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e
1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exe-xício social vigente, admite-se a
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade, devidamente registrados na Junta Comercial;
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9.10.2.3. As empresas com menos de 01 (um) exercício financeiro deve cumprir a
exigência deste subitem mediante a apresentação do Balanço de Abertura;

9.10.2.4. E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto
social.

9.10.2.5. Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante e acompanhado
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário,
conforme disposto nos artigos 1.180, Parágrafo Único, 1.181, Parágrafo Único e
1.184, §2° da lei 10.406/2002;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente
(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Pr-52©eFassivo Circulante +
Passivo Nãoí®ra|lante

LG =

í; Ativò Total Passivo Cii^culante Passivo Nâo,Circulante
I SG =     ^ ^

.' Ativo ÇircLrlante

tC = Passivo Circulante

JÉÍ 0t4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez
por cento) do valor estimado da contratação ou dc item pertinente.

9.10.5. Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial,
a  licitante deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social,
devidamente registrada na Junta Comercial ou Entidade em que o Balanço foi
arquivado.

9.10.6. As empresas não optantes do Simples Nacional deverão apresentar o Balanço
Patrimonial completo no formato ECD/SPED, ou o livro caixa, atendendo ao disposto
no Parágrafo Único do art. 45 da Lei 8.981/95, nos termos da Instrução Normativa n°
2.003, de 18 de janeiro de 2021.

9.11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA.

9.12. Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito púbüco ou privado, comprovando que a
licitante forneceu ou fornece bens ou materiais compatíveis com o objeto deste Pregão. O
atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando seu CNPJ e endereço
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completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradore\
gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nomí
cargo/função.

pn iS

,completo^

9.12.1. Caso o documento não seja apresentado conforme exigem o item acima, a comissão
poderá abrir diligencia para a verificação da veracidade das informações dele constante.

9.12.2. Verificado que não se trata de documento verdadeiro, a comissão tomara as
providencias cabíveis no sentido de proceder a diligencia mais apuradas e, se for o caso,
adotar outros procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos
competentes para adotar as medidas necessárias.

9.12.3. É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis,
ficando vedada a apresentada com informações genéricas, tais como: ter fornecido os
materiais/produtos a contendo. Essa exigência é necessária para que, na ocasião da
análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de
fornecimento eficiente da empresa para a execução do objetpr^-ftianeira satisfatória.

0.
9.12.4. Certificado de Responsabilidade TécntcSemitidp peló Conaelhó Regional dé. Farmácia

em nome da empresafeitanté devidamente vigente f —
f  i

9.12.5. Alvará Sanitário emitido pela Vigilância Sanitárid; pertencente ao Estado ou Município
!  onde se encontra o estabelecimento da empreáa licitante, comprovando que está apta

aicom^çializar p çbjetq da licitação.^ “

Apresentar Autorização de Funcionamento de Empresa de Produtos de Saúde9.12.7.
expedida pela ANVISA e cópia legívei de sua publicação no Diário Oficial da União atualizado.

9.12.8 Deverá constar na autorização de funcionamento expedida pela ANVISA, o nome do
Responsável Técnico e Responsável Legal de acordo com os apresentados no CRF e Registro
Comercial ou Contrato Social.

9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada
vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada  a existência de alguma restrição no que
tange à regularidade fiscaj e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser
prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,
mediante apresentação de justificativa.
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9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem arHerioriStóS
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sehdp facultad
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte com alguma restrição
na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

ra a

im de

9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da
mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
previsto nos artigos 44 e 4-5 da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a^e^foa antes el^belecida
para aceitação da proposta subsequente. * *

ficto.

w
.fi

cias d^ habilit^ão 'fixadas no EditãT o licitante será
9.19. Constatado o atendimento às
declarado vencedor. I» 0

\ ■

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. , ̂  .

i

10.1. Â\|)ro|)osta ||ti|al do l^ijtante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
I (DUaI) a cdnlar-da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

tjOil.l,Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras,
entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas
pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o
caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo
tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos
por extenso, prevalecerão estes últimos.
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10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto dè'ste Edital^efh
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamêrrtõramais
de um resultado, sob pena de desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo
considerada aquela que não corresponda ás especificações ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

11. DOS RECURSOS.

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer liçj|^^,-manifeste a
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando çocitra qual(is) decisão(ões)
pretende recorrer e por quais motivos, em campo sistema,

i  i r;

11.2. Havendo quem se manifeste, catjerá ao Pre^eiro v^ificár a tempestividáde e a existência
de motivação da intenção de recorrer, ^ra depdir  | se admite ou não o recurso,
fundamentadamerite.

11.2i1. Nesse .momentao Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará
aá condições dé*ádmissibilidade do recurso.

11 2.2. A falta de iroanifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde
logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema
eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis á
defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12. DA REABERTURA;DÁ SESSÃO PÚBLICA.

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quam oJci
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n°
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo
com a fase do procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no
CADASTRO DO PORTAL LICITANET, sendo responsabilidade do licitante manter
seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO.

m

13.1. o objeto da licitação será adjudieádájáo licit^e declarado venc^dór, por ato do l^goeiro,
caso não haja interpçsiçãó de recurSo, ou-jpela ai^iidade còin^etentl, após a regular
decisão dos recursos apresentados./ ; i p i . F

13.2. Após a fa^l recursal, coftstatada a reaularidáde dos atos praticados, a autoridade
cQ^petentd hòmologará o procedimento licitatório.

RB^^gO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para registro
formal de preços relativos á prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações
futuras da Administração Pública.

14.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com caracteristica de
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão
participante e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no
instrumento convocatório e propostas apresentadas;

14.3. Órgão Gerenciador:, Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela
condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e
gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

14.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos
procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de
Preços.

14.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos
procedimentos iniciais da licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo
às normas vigentes.

14. DO

Rua Senador Vitorino Freire, SN, Centro, Pio XII/MA - CEP 65.707-000
Pánina 21 da 61



PREFE/TURA

Ce$tão que Realiza

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE PIO XII - MARANHÃO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

CNPJ 97.522.972/0001-88

Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir
valor da proposta do licitante mais bem classificado.

reçog^o14.6.

A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.

14.7.

Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

14.8.

Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais
bem classificado durante a fase competitiva;

14.9.

14.10.Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem
cotar os bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente á margem de preferência,-quando o objeto não
atender aos requisitos previstos no art. 3° da Lei n° 8.66S;ífe 1993;

14.11.0 registro a que se refere o subitqm 14.10 tem por obj’ptivo a fofmação de cadastro de
reserva no caso de imj?os$ibi|idadè de atendimento pefp prin^iro colocado da ata, nas
hipóteses prev^as-pos arts. e 21 do Decreto Federal Á892/2013;

14.12.Se houver mais de urn,licitaçte na siluação de que trata o subitem 14.9, serão classificados
segundo a ordem da:última Iropostarapresentada durante a fase competitiva;

14.13.A ordem de'classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações
e sómente será utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu

registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

14.14.A habilitação dos fornecedores que comporão  o cadastro de reserva a que se refere o item
14.11 será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal
7.892/2013 e quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente,
nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto Federal 7.892/2013;

14.15.0 anexo que trata o item 14.10 consiste na ata de realização da sessão pública do pregão,
que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao
do licitante vencedor do certame.

14.16.A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor
do certame do SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a
aquisição pretendida, assegurando ao beneficiário do registro a preferência do
fornecimento em igualdade de condições;

14.17.As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de PIO
XII/MA;
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14.18.A contratação com os fornecedores registrados será formalizada fwr
(conforme minuta do anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeik noílM§^*§ftipen)TO
de despesa ou autorização de compra, conforme o artigo 62 da Lei n° 8.6b§^;

s o, o
è1S Ü

contratí

14.18.1. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário
deverá obedecer todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive
as especificadas na minuta do contrato.

14.19.Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de
vigência da Ata de F^egistro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste
Edital;

14.20.Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de
Registro de Preços e neste Edital.

16. DA FORMALIZAÇAO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS w

15.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedóra(s) será(ão) çpnvocada(s) para
assinar a ata de registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do
recebimento da convocação e nas condições estabelecidas neste Edital é seus Anexos.

15.1.1. A convocaç§0|fe(s)" venc^dora(s); assim como qualquer comunicação entre as partes
a,respeito' da Ata de Rêgistro ,de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se
processada por publicação na Bnprensa-òfiçjal ou por escrito mediante protocolo, e-

\ / rnail etetrônico ou out^ meio :de registrór não sendo consideradas comunicações
,  V verbais.

15.2('É facultada a Prefeitura Municipal de PIO XII/MA, quando a(s) convocada(s) não
comparecer no prazo estipulado no subitem 15.1, não apresentar situação regular no ato
da assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis.

15.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte, durante o seu transcurso e de.sde que ocorra motivo justificado e
aceito pela Prefeitura Municipal de PIO XII/MA.

16. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

16.1. Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do
Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

16.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do
município;

16.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo,
promovendo a adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos
encaminhados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;
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16.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realizàoâo.
licitatório; \

idimenti
rubrica

16.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para idehtificação do
valor estimado da licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado
realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

16.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes  a sua concordância com o objeto a ser
licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

16.1.6. Realizar o procedimento licitatório;

16.1.7. Gerenciar a ata de registro de preços;

16.1.8. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

16.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de
infrações no procedimento licitatório; e

16.1.10. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório; as penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das
obrigações ;Contratuais, em relação ás suas próprias contratações

f

1,6.2. O íórgão ^renciador poderá solidtar auxílio técnico aos órgãos participantes para
execução difôlatividades previstas nos incisos 16.1.3, 16.1.4 e 16.1.6.

17.'DAS COMPETÍNGIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

IJ-T-i b'orgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do
registro de preços, providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua
estimativa de consumo, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação e
respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos da Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao
registro de preços dc qual pretende fazer parte, devendo ainda:

17.1.1. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam
formalizados e aprovados pela autoridade competente;

17.1.2. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro
de Preços, sua concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do
procedimento licitatório; e

17.1.3. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações
para o correto cumprimento de suas disposições.

17.2. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação ás suas próprias contratações,
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.
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